

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0112/2026
O MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 01.610.515/0001-76, por intermédio do Setor de Licitações, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento de MENOR PREÇO, POR ITEM, destinada à aquisição de mobiliários, eletrodomésticos, equipamentos de informática, climatização, ferramentas e demais bens para atendimento das necessidades das diversas Secretarias Municipais, conforme condições, quantidades e especificações estabelecidas neste Edital e anexos.
O procedimento licitatório será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores, pelas demais normas aplicáveis à matéria e pelas condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
A sessão pública será realizada por meio do Portal de Compras Públicas, seguindo-se a sistemática eletrônica já adotada pelo Município no edital utilizado como referência para esta contratação. 
DATA DA SESSÃO:  05/11/2026
HORÁRIO: 09 horas – horário de Brasília
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 08:59 horas do dia  05/11/2026
LOCAL: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: ABERTO
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da sessão na data estabelecida, esta será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, salvo comunicação em contrário divulgada pelo Pregoeiro no sistema eletrônico.
1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de 47 (quarenta e sete) itens de mobiliários, eletrodomésticos, equipamentos de informática, climatização, ferramentas, equipamentos e outros bens destinados às diversas Secretarias Municipais de Cristal do Sul/RS, conforme descrições técnicas integrais, quantitativos e preços máximos estabelecidos no Anexo I do Termo de Referência.
1.2. A contratação destina-se a suprir necessidades administrativas, operacionais, tecnológicas e estruturais das unidades municipais, conforme a demanda formalizada e os estudos da fase preparatória.
1.3. Os produtos e respectivas condições de fornecimento serão os previstos na relação integral dos 47 itens, incluindo a instalação dos equipamentos de climatização quando exigida na descrição.
1.4. A licitação será processada e julgada individualmente por item, possibilitando-se que uma mesma licitante participe de um, de vários ou de todos os itens, desde que atendidas integralmente as condições deste Edital para cada item em que houver participação.
1.5. A adjudicação será realizada por item, não havendo obrigação de que todos os itens sejam adjudicados a uma única empresa.
1.6. As especificações constantes do Termo de Referência deverão ser interpretadas como requisitos mínimos de qualidade, funcionalidade, desempenho, segurança e adequação ao uso pretendido pela Administração, sendo admitida a oferta de equipamento com características superiores, desde que mantida a compatibilidade com a finalidade pretendida e sem qualquer acréscimo de preço.
2. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS
2.1. Os interessados em participar da licitação deverão possuir cadastro válido junto ao Portal de Compras Públicas, responsabilizando-se integralmente pela obtenção e manutenção das credenciais necessárias à participação no certame.
2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, conforme procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema.
2.3. O credenciamento implica responsabilidade legal do licitante ou de seu representante e presunção de sua capacidade para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
2.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante conferir a exatidão de seus dados cadastrais e mantê-los atualizados perante o sistema eletrônico.
2.5. O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, declarações e lances, inclusive aqueles realizados diretamente por seu representante, não cabendo ao Município ou ao provedor do sistema responsabilidade decorrente do uso indevido das credenciais de acesso.
2.6. Caberá ao licitante acompanhar permanentemente as operações realizadas no sistema durante a sessão pública, assumindo os ônus decorrentes da perda de negócios em razão da inobservância das mensagens emitidas pelo sistema ou pelo Pregoeiro.
2.7. Todos os custos relacionados ao credenciamento, elaboração da proposta, obtenção dos documentos e participação na licitação correrão exclusivamente por conta do licitante.
3. DA PARTICIPAÇÃO
3.1. A participação neste Pregão é EXCLUSIVA a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte beneficiadas pela Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
3.2. O tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte observará as disposições da Lei Complementar nº 123/2006, especialmente seus arts. 42 a 49, conforme enquadramento dos itens e valores apurados na fase preparatória da contratação.
3.3. Não poderão participar desta licitação:
a) pessoas físicas ou jurídicas que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
b) empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, quando a sanção alcançar o Município de Cristal do Sul;
c) empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar;
d) pessoas físicas ou jurídicas enquadradas em qualquer das hipóteses previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;
e) empresas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão do contrato, quando caracterizada hipótese legal de impedimento;
f) empresas cujo objeto social seja incompatível com o fornecimento pretendido;
g) empresas que tenham sido condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, observado o período legal correspondente;
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição, quando incompatível com a natureza empresarial do objeto.
3.4. Será admitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que demonstre sua aptidão econômico-financeira para assumir as obrigações decorrentes da contratação e apresente a documentação juridicamente exigível.
3.5. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando que o objeto é constituído por bens comuns, divisíveis por item, disponíveis ordinariamente no mercado e fornecidos por número expressivo de empresas individualmente aptas à execução, não se identificando complexidade, dimensão econômica ou necessidade de conjugação de capacidades empresariais que justifique a formação de consórcios.
3.6. Ao cadastrar sua proposta, o licitante deverá prestar as declarações disponibilizadas pelo Portal de Compras Públicas, inclusive quanto:
a) à ciência e concordância com as condições do Edital e seus anexos;
b) ao atendimento dos requisitos de habilitação;
c) ao cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e reabilitado da Previdência Social;
d) ao cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal;
e) à inexistência de trabalho degradante ou forçado em sua cadeia produtiva;
f) à inexistência de fatos impeditivos à participação;
g) ao enquadramento como ME ou EPP, quando for o caso.
3.7. A falsidade de qualquer declaração sujeitará o responsável às consequências previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis.
4. DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
4.1. As propostas deverão ser encaminhadas exclusivamente pelo Portal de Compras Públicas até o horário estabelecido no preâmbulo deste Edital.
4.2. Para cada item ofertado, o licitante deverá preencher os campos disponibilizados pelo sistema, informando:
a) valor unitário;
b) valor total;
c) marca/fabricante
d) modelo, referência, linha ou código do equipamento, quando existente;
4.3. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais.
4.4. Deverá ser indicada uma única marca para cada item ofertado, de modo que seja possível identificar objetivamente o produto submetido ao julgamento da Administração.
4.5. Quando determinado produto não possuir modelo, referência, linha ou código comercial específico, essa circunstância não constituirá motivo de desclassificação, desde que a marca, o fabricante e a descrição permitam identificar suficientemente o bem ofertado.
4.6. A proposta inicial cadastrada no sistema não poderá conter elementos destinados à identificação indevida do licitante durante a etapa em que o sistema preservar o sigilo de sua identidade.
4.7. A proposta deverá considerar a integralidade das obrigações previstas no Edital e no Termo de Referência, incluindo fornecimento, embalagem, frete, seguro, descarga, montagem, instalação, configuração, testes, treinamento, acessórios e demais obrigações incidentes sobre o respectivo item, quando aplicáveis.
4.8. Todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, despesas administrativas, deslocamentos, fretes, seguros e demais custos diretos ou indiretos deverão estar incluídos no preço.
4.9. O prazo mínimo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
4.10. Até a abertura da sessão pública, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada.
4.11. Após a abertura da sessão, os preços ofertados serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo admitida alegação posterior de erro de cálculo, desconhecimento das condições de fornecimento, despesas de frete, tributação ou quaisquer outros fatores ordinariamente previsíveis.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E ETAPA DE LANCES
5.1. A sessão pública será aberta automaticamente pelo sistema eletrônico na data e horário indicados neste Edital.
5.2. O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas e poderá desclassificar aquelas que apresentem desconformidade manifesta e insanável com as condições essenciais do Edital.
5.3. A análise realizada antes da fase de lances possui caráter preliminar e não impede a análise técnica detalhada do produto posteriormente ofertado pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar.
5.4. Somente participarão da etapa competitiva as propostas admitidas pelo Pregoeiro.
5.5. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM.
5.6. Será adotado o modo de disputa ABERTO, mediante apresentação de lances públicos e sucessivos, observadas as funcionalidades do Portal de Compras Públicas.
5.7. O licitante poderá encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informado de seu recebimento e respectivo valor.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, admitindo-se lances intermediários nas condições permitidas pela plataforma.
5.9. Durante a sessão, os participantes serão informados, em tempo real, do menor lance registrado, vedada a identificação do respectivo detentor enquanto houver sigilo determinado pelo sistema.
5.10. A etapa de lances terá duração inicial de 10 (dez) minutos e será prorrogada automaticamente pelo sistema por períodos sucessivos de 02 (dois) minutos quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos, conforme sistemática do modo aberto adotada no edital-base municipal. 
5.11. Encerrada a etapa competitiva, o sistema ordenará as propostas segundo os valores ofertados.
5.12. Serão observados, quando aplicáveis, os critérios de preferência estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 e os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.
5.13. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o primeiro colocado para obtenção de condição mais vantajosa para a Administração.
5.14. Caso a proposta permaneça acima do preço máximo admitido pela Administração, mesmo após negociação, poderá ser desclassificada, procedendo-se à convocação do licitante subsequente.
5.15. Ocorrendo desconexão do Pregoeiro, o sistema poderá permanecer disponível para recepção dos lances. Persistindo a desconexão por período superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e retomada mediante prévia comunicação aos participantes.
6. DO ENVIO DA PROPOSTA FINAL E DOS DOCUMENTOS
6.1. Encerrada a etapa de lances e eventual negociação, o Pregoeiro convocará o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar para apresentar, pelo sistema eletrônico, a proposta final adequada ao último valor ofertado e os documentos exigidos para análise e habilitação.
6.2. Será concedido prazo não inferior a 02 (duas) horas para envio dos documentos, podendo o prazo ser prorrogado pelo Pregoeiro mediante solicitação tempestiva e devidamente justificada ou quando as circunstâncias concretas recomendarem a ampliação.
6.3. A proposta final deverá conter, no mínimo:
a) razão social e CNPJ;
b) endereço e dados de contato;
c) identificação do representante;
d) número do item;
e) quantidade e unidade;
f) descrição completa do produto ofertado;
g) marca;
h) fabricante;
i) modelo, referência, linha ou código, quando houver;
j) valor unitário;
k) valor total;
l) prazo de validade da proposta;
m) prazo de entrega;
n) prazo de garantia, quando aplicável.
6.4. Deverá ser apresentados catálogo, ficha técnica, manual, prospecto ou documento equivalente do fabricante que permita verificar as características do produto ofertado.
6.5. Os documentos técnicos poderão ser apresentados em formato eletrônico, mediante arquivo emitido pelo fabricante, distribuidor autorizado ou obtido em endereço eletrônico oficial, sempre que permitam a identificação segura do equipamento.
6.6. Não será admitida alteração da marca ou do produto efetivamente ofertado após o encerramento da fase competitiva, ressalvada hipótese excepcional admitida pela legislação e pela Administração que não importe alteração substancial da proposta ou quebra da isonomia.
7. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
7.1. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço e à adequação do produto às especificações estabelecidas.
7.2. A análise técnica poderá ser realizada com auxílio das Secretarias Municipais demandantes ou de servidor com conhecimento técnico pertinente ao item.
7.3. A Administração poderá consultar informações disponibilizadas pelo fabricante, INMETRO e demais órgãos oficiais competentes, quando aplicáveis à natureza do produto.
7.4. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contenham vícios insanáveis;
b) não atendam às especificações mínimas;
c) ofertem produto incompatível com a finalidade pretendida;
d) apresentem preço superior ao máximo admitido após eventual negociação;
e) apresentem preço manifestamente inexequível;
f) não demonstrem a exequibilidade quando formalmente solicitada;
g) apresentem desconformidade insanável com as demais exigências do Edital.
7.5. Divergências meramente formais, erros materiais, omissões ou falhas que não alterem a substância da proposta poderão ser saneados mediante diligência, desde que não haja alteração do produto efetivamente ofertado, do preço após a fase competitiva em prejuízo da Administração ou quebra da isonomia.
7.6. A Administração poderá solicitar esclarecimentos, documentos técnicos complementares ou confirmação de informações constantes da proposta quando necessários à segura identificação e avaliação do produto.
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. Habilitação jurídica
8.1.1. A habilitação jurídica será comprovada mediante apresentação dos documentos necessários à demonstração da existência jurídica da pessoa e, quando cabível, da autorização para o exercício da atividade contratada.
8.1.2. Conforme a natureza jurídica do licitante, deverão ser apresentados ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou acompanhado das alterações pertinentes, registro empresarial ou documento equivalente, devidamente registrado no órgão competente.
8.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.2.1. Serão exigidos:
a) comprovante de inscrição no CNPJ;
b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
c) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
d) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede;
e) Certificado de Regularidade do FGTS;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou positiva com efeitos de negativa.
8.3. Qualificação econômico-financeira
8.3.1. Deverá ser apresentada certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, admitindo-se a participação de empresa em recuperação judicial nas condições admitidas pela legislação e jurisprudência aplicáveis.
8.4. Das microempresas e empresas de pequeno porte
8.4.1. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida, ainda que contenha restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista.
8.4.2. Havendo restrição, será assegurado o prazo previsto no art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 para regularização.
9. DAS DILIGÊNCIAS, SANEAMENTO E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
9.1. O Pregoeiro examinará os documentos apresentados pelo licitante cuja proposta tenha sido aceita, declarando-o habilitado quando atendidas as condições deste Edital.
9.2. O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos nem sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada e registrada no sistema.
9.3. Poderão ser realizadas diligências destinadas a esclarecer ou complementar informações acerca dos documentos apresentados, bem como para verificar diretamente informações disponíveis em bases públicas oficiais.
9.4. Nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, será admitida, mediante diligência, a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes quando necessária à apuração de fatos existentes à época da abertura do certame, bem como a atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
9.5. A ausência material de documento no arquivo originalmente encaminhado não impedirá, por si só, a realização de diligência quando o documento se destinar exclusivamente a comprovar condição preexistente à abertura da sessão pública, devendo o Pregoeiro avaliar concretamente a situação, preservando a isonomia, a competitividade, a segurança jurídica e a busca da proposta mais vantajosa.
9.6. A diligência não poderá ser utilizada para permitir que o licitante constitua posteriormente condição que não possuía na data juridicamente exigível.
9.7. O edital-base do Município já adota expressamente a possibilidade de diligência para comprovação de condição preexistente e saneamento de falhas, em prestígio ao formalismo moderado, à competitividade e à seleção da proposta mais vantajosa. 
9.8. Inabilitado o primeiro colocado, o Pregoeiro convocará o licitante subsequente, observada a ordem de classificação, procedendo sucessivamente até que seja encontrada proposta aceitável apresentada por licitante habilitado.
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1. Declarado o vencedor, será oportunizada aos licitantes a manifestação da intenção de recorrer, por meio de campo próprio do sistema eletrônico, na forma e prazo disponibilizados pelo Pregoeiro.
10.2. As razões recursais deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias úteis, contado na forma do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.
10.3. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da intimação ou do término do prazo do recorrente, conforme o caso.
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que poderá reconsiderá-la ou encaminhá-la à autoridade superior, observados os prazos legais.
10.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.
10.6. Será assegurada aos interessados vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.7. A apreciação dos recursos ocorrerá em fase única, na forma do art. 165, §1º, II, da Lei nº 14.133/2021.
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
11.1. Encerradas as fases de julgamento, habilitação e recursos administrativos, o processo será encaminhado à autoridade competente para adoção das providências previstas no art. 71 da Lei nº 14.133/2021.
11.2. A adjudicação será realizada individualmente por item.
11.3. A homologação não obriga a Administração a contratar quando sobrevier circunstância devidamente justificada que impeça a contratação, observada a legislação.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo das demais previstas no Termo de Referência e no instrumento contratual:
a) fornecer exatamente o produto correspondente à marca, fabricante e modelo ou referência ofertados e aceitos;
b) entregar exclusivamente equipamentos novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior, recondicionamento, remanufatura ou exposição incompatível com a condição de produto novo;
c) responsabilizar-se integralmente pelo transporte, seguro, acondicionamento, carga, descarga e entrega;
d) entregar os equipamentos acompanhados de todos os acessórios indispensáveis ao funcionamento;
e) fornecer manuais, certificados, documentos de garantia e demais documentos técnicos pertinentes;
f) realizar montagem e instalação quando expressamente exigidas no respectivo item, inclusive a instalação completa dos aparelhos de ar-condicionado dos itens 24, 25 e 26;
g) substituir, sem qualquer custo adicional, produto recusado por desconformidade;
h) reparar danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes da execução;
i) manter durante toda a contratação as condições de habilitação e qualificação exigidas;
j) prestar garantia e assistência nas condições estabelecidas para o respectivo item;
k) atender às determinações da fiscalização;
l) observar as normas técnicas, ambientais, elétricas e de segurança aplicáveis aos bens e às instalações contratadas;
13. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1. Compete ao Município:
a) fornecer as informações necessárias à execução;
b) indicar o local e as condições de entrega;
c) acompanhar e fiscalizar o fornecimento;
d) receber e conferir os equipamentos;
e) rejeitar produtos em desacordo com as especificações;
f) comunicar formalmente as irregularidades constatadas;
g) efetuar o pagamento dos produtos regularmente recebidos e aceitos;
h) aplicar as sanções cabíveis quando caracterizado descumprimento contratual.
14. DA CONTRATAÇÃO
14.1. O adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou aceitar instrumento equivalente no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
14.2. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação apresentada durante sua vigência e aceita pela Administração.
14.3. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação caracterizará descumprimento da obrigação assumida e poderá ensejar as sanções legalmente cabíveis.
14.4. Quando o convocado não formalizar a contratação, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação e as disposições do art. 90 da Lei nº 14.133/2021.
14.5. O contrato estará vinculado ao Edital, ao Termo de Referência, à proposta vencedora e aos demais documentos que integram o procedimento.
15. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO, DA CONFERÊNCIA, DA INSTALAÇÃO E DA GARANTIA
15.1. Os produtos deverão ser entregues no Município de Cristal do Sul/RS, em local indicado pela Secretaria Municipal destinatária na Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou documento equivalente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento da autorização, mediante agendamento com o fiscal responsável. A instalação dos aparelhos de climatização dos itens 24, 25 e 26 integra o fornecimento e deverá estar concluída para o recebimento definitivo.
15.2. Todas as despesas necessárias à perfeita execução do fornecimento correrão por conta exclusiva da contratada, inclusive frete, seguro, embalagem, carga, descarga, transporte, deslocamento de pessoal, montagem, instalação, configuração, testes, orientação de funcionamento quando prevista quando previsto, tributos, encargos e fornecimento dos acessórios indispensáveis ao funcionamento regular dos equipamentos, não sendo admitida cobrança posterior de qualquer valor adicional ao preço adjudicado.
15.3. Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, pertencentes à linha normal de fabricação e comercialização do fabricante, não sendo admitidos produtos usados, recondicionados, remanufaturados, reformados, recuperados ou provenientes de mostruário, demonstração ou exposição que comprometa sua condição de produto novo.
15.4. Os produtos entregues deverão corresponder exatamente à marca, fabricante, modelo, referência ou código apresentados na proposta e considerados pela Administração no julgamento da licitação. Não será admitida substituição unilateral do produto após a adjudicação, ainda que por equipamento alegadamente equivalente ou superior, ressalvadas situações excepcionais devidamente comprovadas, como descontinuidade de fabricação superveniente, que dependerão de prévia análise e autorização expressa da Administração e somente poderão ser admitidas quando não houver redução de qualidade, desempenho, funcionalidade, garantia ou segurança, nem qualquer acréscimo de preço.
15.5. Os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos contra impactos, umidade, poeira e demais circunstâncias capazes de causar danos durante o transporte, acompanhados, conforme a natureza do produto, dos respectivos manuais de operação e manutenção, termos de garantia, certificados, cabos, sensores, baterias, fontes, controles, pedais, suportes, acessórios e demais componentes necessários à utilização integral das funcionalidades exigidas no Termo de Referência.
15.6. A simples descarga, entrega de volumes, assinatura de conhecimento de transporte ou disponibilização física dos equipamentos nas dependências municipais não caracterizará recebimento definitivo nem importará reconhecimento de que o produto atende às condições contratadas.
15.7. O recebimento provisório será realizado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante conferência inicial da quantidade, identificação, integridade aparente, marca, fabricante e modelo dos equipamentos, sem prejuízo de posterior verificação técnica detalhada.
15.8. Após o recebimento provisório, a Administração procederá à conferência qualitativa dos bens, podendo verificar, conforme a natureza de cada item, especificações técnicas, dimensões, capacidade, materiais empregados, funcionalidades, acessórios, documentação técnica, certificação compulsória aplicável, certificações aplicáveis, números de série, condições de montagem, instalação e funcionamento.
15.9. Para equipamentos cuja conformidade dependa de funcionamento, poderão ser realizados testes antes do recebimento definitivo, inclusive com auxílio de servidor tecnicamente habilitado.
15.10. Os produtos deverão ser entregues com todos os componentes, acessórios, cabos, fontes, suportes e demais itens expressamente previstos nas especificações, sem necessidade de aquisição complementar para atender ao objeto contratado.
15.11. Quando o equipamento exigir montagem, instalação, configuração ou procedimento técnico inicial para sua regular utilização, tais atividades integrarão a obrigação de fornecimento e deverão ser realizadas pela contratada ou por profissional por ela indicado, sem qualquer custo adicional para o Município.
15.12. Quando prevista instalação, a contratada deverá realizar testes e demonstrar o funcionamento do produto ao fiscal designado, sem cobrança adicional.
15.13. Constatada a conformidade integral do produto com o Edital, o Termo de Referência e a proposta vencedora, será realizado o recebimento definitivo, sem prejuízo da responsabilidade posterior da contratada por vícios ocultos, defeitos de fabricação ou obrigações decorrentes da garantia.
15.14. O produto que apresentar avaria, defeito, falta de componente ou acessório, divergência de marca ou modelo, desconformidade técnica ou circunstância que impeça sua utilização regular poderá ser recusado, total ou parcialmente.
15.15. O produto recusado deverá ser retirado e substituído pela contratada, às suas expensas, no prazo definido no Termo de Referência ou naquele expressamente estabelecido pela fiscalização, considerada a natureza do equipamento, sem prejuízo das sanções cabíveis quando caracterizado descumprimento contratual.
15.16. Todas as despesas relacionadas à retirada, transporte, seguro, substituição e nova entrega de produto recusado serão suportadas exclusivamente pela contratada.
15.17. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima estabelecida no Termo de Referência, contada do recebimento definitivo, sem prejuízo da garantia legal. Caso o fabricante ou a proposta vencedora estabeleça prazo superior, prevalecerá o prazo mais favorável à Administração.
15.18. Durante o período de garantia, os defeitos de fabricação ou funcionamento não decorrentes de mau uso deverão ser solucionados sem qualquer ônus para o Município, incluindo diagnóstico, mão de obra, peças, componentes, deslocamentos, transporte e demais despesas necessárias ao restabelecimento das condições normais de funcionamento.
15.19. A utilização de assistência técnica do fabricante, importador, distribuidor ou terceiro autorizado não afastará a responsabilidade da contratada perante o Município, permanecendo esta responsável pelo acompanhamento e solução da ocorrência até sua conclusão.
15.20. O recebimento definitivo, o pagamento da Nota Fiscal e a incorporação patrimonial não afastarão as responsabilidades da contratada decorrentes da garantia, de vícios ocultos, da qualidade e segurança dos produtos e das demais obrigações legal ou contratualmente estabelecidas.
16. DO PAGAMENTO, DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA VINCULAÇÃO DOS RECURSOS
16.1. O pagamento será efetuado relativamente aos equipamentos efetivamente entregues, conferidos e definitivamente recebidos pela Administração, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscal da contratação, observados os procedimentos de liquidação da despesa, a disponibilidade financeira e a ordem cronológica de pagamentos aplicável.
16.2. Não haverá pagamento antecipado. A obrigação financeira do Município somente se tornará exigível após o cumprimento das condições estabelecidas para o fornecimento e a regular liquidação da despesa.
16.3. A Nota Fiscal deverá corresponder exatamente ao equipamento fornecido e indicar, no mínimo, descrição do produto, quantidade, valor unitário, valor total e demais elementos necessários à identificação da aquisição, devendo guardar compatibilidade com a proposta adjudicada, Nota de Empenho e Autorização de Fornecimento.
16.5. A execução orçamentária e financeira deverá observar as dotações e fontes de recursos atribuídas às Secretarias Municipais destinatárias dos bens, conforme os registros do processo e os empenhos.
16.6. A identificação da unidade demandante e da fonte de recursos correspondente a cada fornecimento deverá constar dos registros contábeis e patrimoniais pertinentes.
16.7. Os documentos fiscais deverão permitir a identificação dos produtos efetivamente fornecidos e da autorização correspondente.
16.8. Havendo erro na Nota Fiscal, divergência em relação à Autorização de Fornecimento, ausência de informação necessária à prestação de contas, irregularidade documental ou qualquer circunstância que impeça a regular liquidação da despesa, o documento será devolvido para correção, ficando o pagamento condicionado ao respectivo saneamento.
16.10. Não serão realizados pagamentos adicionais relativos a frete, seguro, carga, descarga, embalagem, montagem, instalação, configuração, treinamento, assistência inicial, tributos, deslocamentos, acessórios ou quaisquer outras despesas compreendidas no fornecimento, as quais deverão estar incorporadas ao preço ofertado.
16.12. Eventual saldo decorrente da diferença entre o valor previsto nos Planos de Aplicação e o efetivamente obtido na licitação somente poderá ser utilizado em conformidade com as regras do respectivo instrumento de transferência, não decorrendo da presente licitação autorização automática para alteração da destinação dos recursos.
17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis.
17.3. Poderá caracterizar inadimplemento a entrega injustificada de marca ou modelo diverso do ofertado, o fornecimento de produto usado ou recondicionado como novo, a ausência de acessórios exigidos, o descumprimento da instalação prevista, a recusa em substituir produto rejeitado, o descumprimento da garantia e o atraso injustificado.
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
17.5. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de inexecução parcial quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observadas as circunstâncias do caso concreto.
17.6. A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções previstas em lei e será calculada na forma estabelecida no instrumento contratual, observados os limites do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
17.7. A multa por atraso não afastará a obrigação de entrega, salvo quando a Administração, diante da extensão da mora e do comprometimento da finalidade da contratação, concluir justificadamente pela impossibilidade ou inutilidade da continuidade da execução.
17.8. O impedimento de licitar e contratar será aplicado nas hipóteses e pelo período previstos no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar sanção mais grave.
17.9. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses legalmente previstas, observada a competência e o procedimento estabelecidos na Lei nº 14.133/2021.
17.10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração e a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
17.11. A aplicação de qualquer sanção dependerá de processo administrativo próprio, no qual sejam assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos e prazos legalmente estabelecidos.
17.12. A aplicação das sanções administrativas não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município.
17.13. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com multa quando juridicamente cabível.
17.14. Os débitos decorrentes de multas e indenizações poderão ser descontados dos valores eventualmente devidos pelo Município, cobrados administrativamente ou judicialmente, observadas as garantias processuais pertinentes.
17.15. Os atos relativos às sanções serão registrados e divulgados nos sistemas legalmente exigidos, quando aplicável.
18. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimentos sobre seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data estabelecida para abertura da sessão pública.
18.2. Os pedidos de esclarecimento e as impugnações deverão ser apresentados preferencialmente por meio do Portal de Compras Públicas, admitindo-se também o encaminhamento pelo endereço eletrônico compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br, observadas as orientações constantes do próprio sistema e deste Edital.
18.3. O pedido deverá identificar adequadamente o interessado e indicar, de maneira objetiva, a disposição editalícia questionada, os fundamentos da impugnação ou a dúvida cuja elucidação se pretende.
18.4. A Administração responderá aos pedidos de esclarecimento e às impugnações no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, nos termos do art. 164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
18.5. As respostas serão divulgadas no Portal de Compras Públicas e pelos demais meios oficiais utilizados para publicidade da licitação, passando a integrar o Edital para todos os efeitos e vinculando a Administração e os participantes.
18.6. O acolhimento de impugnação que implique alteração capaz de afetar a formulação das propostas determinará a republicação do Edital e a reabertura do prazo inicialmente estabelecido, observados os prazos mínimos legais.
18.7. Quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, a Administração poderá manter a data da sessão, mediante decisão fundamentada e adequada publicidade.
18.8. A apresentação de pedido de esclarecimento ou impugnação não suspenderá automaticamente o procedimento licitatório, cabendo à autoridade competente ou ao Pregoeiro determinar eventual suspensão quando necessária à adequada apreciação da matéria.
19. DA PUBLICIDADE, E DAS COMUNICAÇÕES DO CERTAME
19.1. A publicidade da licitação e dos atos dela decorrentes observará a Lei Federal nº 14.133/2021 e os meios oficiais aplicáveis ao Município, sem prejuízo das divulgações exigidas em razão da origem dos recursos.
19.2. O inteiro teor do Edital e de seus anexos será disponibilizado nos meios legalmente exigidos e no Portal de Compras Públicas, assegurando-se acesso público às informações do procedimento, ressalvadas aquelas cujo sigilo possua fundamento legal.
19.3. Durante a fase externa, as comunicações do Pregoeiro realizadas pelo Portal de Compras Públicas serão consideradas oficialmente conhecidas pelos licitantes, competindo-lhes acompanhar o sistema durante a sessão e consultar periodicamente as mensagens, avisos e decisões relacionadas ao certame.
19.4. A alegação de desconhecimento de comunicação regularmente disponibilizada no sistema não afastará os efeitos dos atos praticados, ressalvada indisponibilidade comprovadamente imputável à plataforma ou à Administração.
20. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
20.1. O Município e a contratada deverão observar, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, relativamente aos dados pessoais tratados em decorrência da licitação e da contratação.
20.2. Os dados pessoais constantes dos documentos apresentados pelos licitantes poderão ser tratados pela Administração para finalidades relacionadas à instrução, processamento, controle, fiscalização, transparência e execução da contratação pública, em cumprimento de obrigação legal e para atendimento do interesse público.
20.3. A contratada não poderá utilizar dados eventualmente acessados em razão da execução para finalidade estranha à contratação, devendo adotar medidas adequadas para preservação de sua confidencialidade e segurança quando aplicável.
20.4. As obrigações relacionadas à proteção de dados subsistirão após o encerramento da contratação quando, por sua natureza, assim se fizer necessário.
21. DA ORDEM DE PREVALÊNCIA DOS DOCUMENTOS DA CONTRATAÇÃO
21.1. O Edital, o Termo de Referência e os demais anexos deverão ser interpretados de forma conjunta e sistemática, considerando a finalidade pública da contratação e os documentos que integram sua fase preparatória.
21.2. Em caso de divergência entre descrição resumida cadastrada no Portal de Compras Públicas e a especificação detalhada constante do Termo de Referência, prevalecerá esta última, por constituir o documento técnico destinado à definição integral das características mínimas do objeto.
21.3. A proposta vencedora vinculará a contratada em tudo aquilo que representar condição igual ou mais favorável à Administração e que seja compatível com o Edital e o Termo de Referência.
21.4. Nenhuma informação constante de catálogo, prospecto, ficha técnica ou material publicitário poderá ser utilizada para afastar requisito mínimo expressamente exigido no Termo de Referência.
21.5. A vinculação dos itens às respectivas propostas, emendas e Planos de Aplicação deverá ser preservada durante toda a execução, especialmente para fins de controle e prestação de contas.
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. A participação na licitação implica conhecimento e aceitação das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos, não podendo o licitante alegar posteriormente desconhecimento de obrigação regularmente divulgada.
22.2. Os licitantes são integralmente responsáveis pela autenticidade, fidelidade, legitimidade e veracidade dos documentos, declarações e informações apresentados durante o procedimento.
22.3. A Administração poderá, a qualquer tempo durante a análise das propostas e da habilitação, verificar diretamente a autenticidade e validade de certidões, registros sanitários, certificações e demais documentos perante os órgãos emissores ou bases oficiais disponíveis.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas ou dos documentos nem sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada e registrada nos autos, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação e habilitação, quando juridicamente cabível.
22.5. A realização de diligências deverá observar o art. 64 da Lei nº 14.133/2021, sendo admitida a complementação de informações acerca de documentos já apresentados quando necessária à apuração de fatos existentes à época da abertura do certame, bem como a atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
22.6. A análise da documentação deverá privilegiar o conteúdo material e a comprovação efetiva das condições exigidas, não se admitindo afastamento de proposta vantajosa em razão de falha meramente formal que possa ser objetivamente esclarecida ou saneada sem violação à isonomia, à vinculação ao Edital ou à competitividade.
22.7. O saneamento não poderá ser utilizado para permitir a criação posterior de requisito de habilitação ou condição técnica inexistente no momento em que deveria estar preenchida, nem para possibilitar alteração substancial da proposta.
22.8. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa e da obtenção da proposta mais vantajosa, sem comprometimento da isonomia, da segurança da contratação, da vinculação ao instrumento convocatório, da qualidade dos equipamentos e do interesse público.
22.9. Documento original não digital somente será exigido quando houver fundada dúvida quanto à autenticidade ou integridade do documento eletrônico ou quando a legislação expressamente assim determinar.
22.10. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para diligência, análise técnica de produtos ou documentos e consulta aos setores demandantes, comunicando aos participantes pelo sistema as condições de retomada.
22.11. A empresa contratada deverá manter, durante a execução, as condições de habilitação e qualificação compatíveis com as obrigações assumidas, comunicando ao Município qualquer alteração relevante.
22.12. Os licitantes assumirão integralmente os custos decorrentes da preparação e apresentação das propostas e da participação na licitação, independentemente do resultado do certame.
22.13. A Administração poderá revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, bem como proceder à sua anulação quando constatada ilegalidade insanável, observados o art. 71 da Lei nº 14.133/2021 e os direitos dos interessados.
22.14. A homologação do procedimento não gera direito adquirido à contratação integral dos itens quando houver circunstância legalmente justificável que impeça sua formalização, sem prejuízo dos direitos decorrentes dos atos regularmente praticados.
22.15. A eventual tolerância da Administração quanto ao cumprimento de determinada obrigação não constituirá novação, renúncia de direito, alteração das condições do Edital ou precedente capaz de afastar exigência regularmente estabelecida.
22.16. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, de acordo com a natureza da matéria, observadas a Lei nº 14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/2006, os regulamentos aplicáveis e os princípios que regem as contratações públicas.
22.17. Os prazos previstos neste Edital serão contados na forma da Lei nº 14.133/2021, observadas as regras específicas estabelecidas para cada fase do procedimento.
22.18. Para dirimir controvérsias decorrentes da licitação ou da contratação que não possam ser solucionadas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca competente para o Município de Cristal do Sul/RS, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
23. DOS ANEXOS
23.1. Integram o presente Edital o Documento de Formalização da Demanda, o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência com seu Anexo I contendo as especificações completas dos 47 itens e a Minuta de Contrato.
CRISTAL DO SUL/RS, 19 de outubro de 2026.
Alexandre Costa Prefeito Municipal

	TERMO  DE  REFERÊNCIA 

Edital de Pregão Eletrônico No.20/2026
Data: 20/10/2026
Tipo de Comparação: Por Item
Tipo de Julgamento: Menor Preço - (Nova Lei de Licitações)
Item

Qde

Unidade

Produto

Valor referência unit. em R$

Valor total de referência 

1

3

Unidade

Forno Elétrico de Bancada 44L
FORNO ELETRICO CAPACIDADE MÍNIMA 44 LITROS, 1.750W DE POTÊNCIA, COM TIMER ATÉ 120 MIN., GRILL, REVESTIMENTO INTERNO AUTOLIMPANTE, GRADE CROMADA REMOVÍVEL DUAS POSIÇÕES DE AJUSTE, ISOLAMENTO TÉRMICO EM FIBRA CERÂMICA, BANDEJA PARA RESÍDUOS, TEMPERATURA DE 50° A 320°C, LÂMPADA INTERNA, ALARME SONORO, RESISTÊNCIAS BLINDADAS, BASE ANTIDERRAPANTE, 220V.

R$655,33

R$ 1.965,99

2

4

Unidade

Smart TV LED de 43 polegadas, nova, de primeiro uso, com resolução Full HD (1920 x 1080), taxa de atualização mínima de 60 Hz, sistema operacional para Smart TV, conectividade Wi-Fi e Bluetooth integrados, mínimo de 02 entradas HDMI, 01 entrada USB, porta Ethernet (LAN) e suporte a espelhamento de tela por dispositivos móveis. Compatível com tecnologias HDR ou superior, áudio estéreo com potência mínima de 20 W RMS, alimentação bivolt. Deverá acompanhar controle remoto, cabo de alimentação, manual de instruções e demais acessórios necessários ao seu funcionamento. Produto novo, de primeiro uso, com garantia mínima de 12 meses.

R$1.666,33

R$ 6.665,32

3

4

Unidade

Suporte articulado de parede para televisão, novo, de primeiro uso, compatível com televisores de 32 a 55 polegadas, com capacidade mínima de carga de 22 kg, fabricado em aço carbono, na cor preta, compatível com padrão de fixação VESA, permitindo ajustes de inclinação e rotação. Distância ajustável da parede de aproximadamente 6,5 cm a 38 cm. Deverá acompanhar kit completo para instalação, contendo parafusos, buchas, arruelas e demais acessórios necessários para fixação

R$64,77

R$ 259,08

4

6

Unidade

ARMÁRIO ALTO 02 PORTAS: Armário alto com 02 portas pivotantes, confeccionado em MDP, com espessura mínima de 15 mm, retaguarda em MDF de no mínimo 9 mm, contendo 01 prateleira fixa e 02 prateleiras móveis, com capacidade mínima de 15 kg por prateleira. Possui sapatas niveladoras, 02 puxadores e fechadura tipo Yale com 02 chaves. Dimensões aproximadas de 158 cm de altura x 89 cm de largura x 38 cm de profundidade. Cor cinza ou branco. Produto entregue desmontado, com garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação.

R$962,00

R$ 5.772,00

5

1

Unidade

Armário roupeiro de aço 16 portas: Armário roupeiro confeccionado em aço, com 16 portas individuais, destinado à guarda de objetos e pertences pessoais. Possui portas com sistema de fechamento por trinco para cadeado, permitindo o uso de cadeado individual em cada compartimento. Estrutura resistente, com acabamento em pintura eletrostática a pó, tipo epóxi, proporcionando proteção contra corrosão e maior durabilidade. Deve possuir pés com sistema de nivelamento, para melhor estabilidade e proteção do piso. Produto fornecido desmontado, acompanhado de manual de montagem. Capacidade mínima de 30 kg por compartimento, distribuídos uniformemente.

R$1.306,11

R$ 1.306,11

6

2

Unidade

Bebedouro de água industrial de coluna, novo, de primeiro uso, com capacidade mínima de 50 litros, confeccionado em aço inoxidável, destinado ao fornecimento de água natural e água gelada, equipado com sistema de refrigeração por compressor, reservatório em material atóxico, isolamento térmico em poliuretano injetado, termostato para controle de temperatura, alimentação 220 V, com no mínimo 02 torneiras, sendo 01 para água natural e 01 para água gelada, aparador de água removível, filtro de água, pés reguláveis e demais acessórios necessários à instalação e ao perfeito funcionamento.

R$2.175,62

R$ 4.351,24

7

1

Unidade

Máquina profissional para produção de algodão doce, nova, de primeiro uso, alimentação 220 V, potência mínima de 1.200 W, cuba em aço inoxidável com diâmetro mínimo de 50 cm, estrutura metálica com pintura resistente, cabeçote de alta rotação em alumínio ou aço inox, sistema de produção contínua, chave liga/desliga, pés antiderrapantes e demais acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento. Produto com garantia mínima de 12 meses.

R$1.206,80

R$ 1.206,80

8

5

Unidade

Secador de mãos elétrico automático, de instalação em parede, acionamento por sensor infravermelho, potência mínima de 1.500 W, alimentação 220 V, velocidade mínima do ar de 15 m/s, tempo de secagem de até 20 segundos, carcaça em ABS de alta resistência ou aço inox, baixo nível de ruído, proteção contra superaquecimento, acompanhado de kit para instalação. Produto novo, de primeiro uso, com garantia mínima de 12 meses.

R$442,07

R$ 2.210,35

9

5

Unidade

Ventilador de parede na cor preto potência mínima de 200W, voltagem de 220V, com 3 pás de plástico 60cm de diâmetro

R$239,35

R$ 1.196,75

10

1

Unidade

Purificador de água, potência no mínima   de 65W natural e gelada cor preta.

R$668,86

R$ 668,86

11

1

Unidade

Liquidificador 1.400W, 15 Velocidades, voltagem 220V na cor preta.

R$270,62

R$ 270,62

12

1

Unidade

Balcão para forno e micro-ondas com 02 portas material: MDF, na cor branco.

R$548,33

R$ 548,33

13

1

Unidade

Espremedor de frutas suco 0,75l, potência mínima de 40W, voltagem 220V, na cor preta.

R$175,26

R$ 175,26

14

2

Unidade

Garrafa térmica inox com capacidade mínima de 1,8 litros, sistema serve a jato (tipo pump), com alça para transporte, ampola interna de vidro, indicada para conservação de líquidos quentes, com tampa de vedação eficiente, corpo resistente e alta durabilidade.

R$119,76

R$ 239,52

15

1

Unidade

Soprador de folhas a gasolina, equipado com motor de 2 tempos, cilindrada mínima de 27 cm³, potência mínima de 0,95 CV (700 W), velocidade de sopro mínima de 210 km/h e vazão de ar mínima de 700 m³/h. Equipado com sistema antivibração, tubo de sopro e demais acessórios necessários ao seu funcionamento. Peso máximo de 4,0 kg (sem combustível), equipamento novo, de primeiro uso, acompanhado de manual de instruções em português e garantia mínima de 12 meses.

R$773,83

R$ 773,83

16

2

Unidade

Balança digital portátil de mão com ganho que pese até 50kg.

R$53,40

R$ 106,80

17

4

Unidade

Caixa de som para computador, com alimentação via porta USB, sistema de áudio estéreo de 2 canais, controle de volume integrado, saída para fone de ouvido, potência mínima de 1 W RMS por canal, resposta de frequência entre 20 Hz e 20 kHz, proporcionando reprodução de graves e agudos com boa qualidade sonora. Conjunto composto por 02 caixas acústicas, compatível com computadores e notebooks, acompanhada de cabos e acessórios necessários para seu funcionamento.

R$94,00

R$ 376,00

18

20

Unidade

Cadeira estofada fixa para escritório, nova, de primeiro uso, com estrutura em aço tubular de alta resistência, acabamento em pintura eletrostática a pó, assento e encosto estofados em espuma de alta densidade, revestidos em material sintético na cor preta, sem rodízios, com sapatas antiderrapantes. Dimensões aproximadas: altura máxima de 83 cm, largura de 39 cm, profundidade do assento de 40 cm e altura do encosto de 29 cm. Estrutura metálica resistente, com capacidade mínima de carga de 120 kg,

R$313,60

R$ 6.272,00

19

10

Unidade

Cadeira fixa para escritorio na cor  preta, material em polipropileno.

R$130,89

R$ 1.308,90

20

20

Unidade

Estante de aço com reforço medidas 198 cm x 92 cm x 40 cm, com 06 prateleiras na cor Cinza.

R$416,00

R$ 8.320,00

21

1

Unidade

Caixa de som amplificada portátil, nova, de primeiro uso, com potência mínima de 1.200 W, equipada com 02 alto-falantes (woofers), conectividade Bluetooth versão 5.4 ou superior, tecnologia de pareamento entre caixas acústicas (TWS ou equivalente), bateria recarregável com autonomia mínima de 23 horas, função de iluminação em LED com diferentes modos de operação, acompanhada de 02 microfones sem fio, controle remoto, cabo de alimentação e demais acessórios necessários ao seu funcionamento. Dimensões aproximadas de 64 x 26,5 x 30 cm e peso aproximado de 8,6 kg. Alimentação bivolt (127/220 V).

R$930,48

R$ 930,48

22

2

Unidade

Microfone sem fio duplo profissional, novo, de primeiro uso, sistema de transmissão VHF, composto por 02 microfones de mão sem fio e 01 receptor, com resposta de frequência de 40 Hz a 20 kHz, indicado para apresentações, eventos e sonorização. Alimentação do receptor em bivolt (110/220 V) e dos microfones por pilhas AA. Deverá acompanhar receptor, cabo de conexão e demais acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento.

R$378,33

R$ 756,66

23

1

Unidade

Batedeira planetária, nova, de primeiro uso, com potência mínima de 750 W, alimentação 220 V, tigela em aço inoxidável com capacidade mínima de 5 litros, sistema de movimento planetário, controle com no mínimo 12 velocidades e função pulsar, partida suave, tampa antirrespingos, pés antiderrapantes e trava de segurança. Deverá acompanhar 03 batedores próprios para massas leves, médias e pesadas, manual de instruções e demais acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento.

R$374,97

R$ 374,97

24

6

Unidade

Ar-condicionado Split Inverter 12.000 BTU/h, quente e frio, tensão 220 V, cor branca, capacidade de refrigeração e aquecimento de 12.000 BTU/h, gás refrigerante R-32, classificação energética A, com controle remoto, display digital, função dormir, temporizador, desumidificação, ventilação, filtro antibacteriano e lavável e conexão Wi-Fi. O fornecimento deverá incluir a instalação completa do equipamento, com todos os materiais, acessórios e mão de obra necessários, incluindo suporte, tubulação, conexões, cabos, dreno e demais componentes necessários ao perfeito funcionamento. O equipamento deverá ser entregue instalado, testado e em pleno funcionamento.

R$3.006,47

R$ 18.038,82

25

3

Unidade

Ar-Condicionado Split, tecnologia Inverter, capacidade de refrigeração de 18.000 BTU/h, tensão 220 V, ciclo quente e frio, classificação energética "A", conforme regulamentação vigente, com controle remoto e funções de refrigeração, aquecimento, ventilação e desumidificação. Equipamento composto por unidade evaporadora e condensadora, novo e de primeiro uso. O fornecimento deverá incluir instalação completa, com mão de obra e todos os materiais, acessórios e componentes necessários ao perfeito funcionamento, incluindo suportes, tubulação frigorígena, isolamento térmico, conexões, dreno, cabos elétricos e demais materiais necessários, conforme as condições do local de instalação. Garantia conforme legislação vigente e garantia do fabricante.

R$3.716,52

R$ 11.149,56

26

1

Unidade

Ar-Condicionado Split, tecnologia Inverter, capacidade de refrigeração de 9.000 BTU/h, tensão 220 V, ciclo quente e frio, classificação energética "A", conforme regulamentação vigente, com controle remoto e funções de refrigeração, aquecimento, ventilação e desumidificação. Equipamento composto por unidade evaporadora e condensadora, novo e de primeiro uso. O fornecimento deverá incluir instalação completa, com mão de obra e todos os materiais, acessórios e componentes necessários ao perfeito funcionamento, incluindo suportes, tubulação frigorígena, isolamento térmico, conexões, dreno, cabos elétricos e demais materiais necessários, conforme as condições do local de instalação. Garantia conforme legislação vigente e garantia do fabricante.

R$2.512,33

R$ 2.512,33

27

2

Unidade

Leitor de código de barras 1D e 2D, tecnologia Area Imager, com conexão USB, cabo de no mínimo 2 metros, leitura de códigos EAN, UPC, Code 128, QR Code e demais padrões comerciais, inclusive em telas de computadores e celulares. Operação manual e automática, com suporte para leitura sem as mãos, resistência a quedas de até 2 metros, proteção IP42, sensor de imagem mínimo 1080 × 720 pixels, peso máximo de 150 g e garantia mínima de 5 anos.

R$212,94

R$ 425,88

28

1

Unidade

Máquina de solda inversora multifuncional, nova, de primeiro uso, com processos de soldagem MIG (sem gás), TIG e MMA, corrente de saída mínima de 200 A, alimentação 220 V monofásica, tecnologia inversora com módulos IGBT, display digital, funções de ajuste automático (sinérgico), Hot Start, Arc Force e proteção VRD. Grau de proteção mínimo IP21S e classe de isolamento F. Compatível com arames tubulares e eletrodos de diferentes bitolas.

R$2.905,61

R$ 2.905,61

29

1

Unidade

Parafusadeira/Furadeira de impacto sem fio, nova, de primeiro uso, com motor sem escovas (Brushless), mínimo de 03 funções (parafusar, furar e furar com impacto), mandril de aperto rápido de 13 mm, torque mínimo de 80 Nm, velocidade variável de até 2.200 rpm, alimentação por bateria de íons de lítio, acompanhada de 02 baterias recarregáveis, carregador bivolt, maleta para transporte, eixo flexível, jogo de ponteiras e demais acessórios necessários ao seu funcionamento. Possuir iluminação em LED integrada.

R$429,60

R$ 429,60

30

1

Unidade

Tupia manual elétrica para laminados potência mínima de 900w, voltagem de 220V, 6mm 33000 rpm, kit tupia manual laminadora, tupia laminadora manual jogo fresa 20 peças.

R$442,67

R$ 442,67

31

5

Unidade

Computador Desktop com monitor, composto por unidade central de processamento (CPU), processador de desempenho equivalente ou superior a AMD Ryzen 5 ou Intel Core i5, com no mínimo 6 núcleos e 12 threads, memória RAM de no mínimo 16 GB DDR4 ou superior, armazenamento SSD de no mínimo 512 GB, placa de vídeo integrada ou superior, conexão de rede Gigabit Ethernet, Wi-Fi e Bluetooth, no mínimo 4 portas USB, saídas de vídeo HDMI e/ou DisplayPort, gabinete compatível com os componentes ofertados, fonte de alimentação adequada ao equipamento, teclado e mouse USB. Monitor LED de no mínimo 23,8 polegadas, resolução Full HD (1920 × 1080), conexão HDMI e VGA, com suporte e cabo de alimentação. Equipamento novo, de primeiro uso, com garantia mínima de 12 meses.

R$3.166,00

R$ 15.830,00

32

10

Unidade

Longarina de 03 lugares, tipo executiva, com assento e encosto estofados em espuma injetada, revestimento em tecido, estrutura metálica com pintura epóxi na cor preta, encosto com reforço duplo e barra dupla no assento. Deverá possuir braços laterais, capacidade mínima de 100 kg por assento, acabamento resistente e adequado para uso contínuo. Equipamento novo, de primeiro uso, acompanhado de todos os componentes necessários à montagem e garantia mínima de 12 meses.

R$888,09

R$ 8.880,90

33

1

Unidade

Suporte universal para projetor, com instalação em teto ou parede, fabricado em metal resistente, com garra regulável e sistema articulado. Deve permitir inclinação de até 20°, giro horizontal de 360° e rotação de 360°, possibilitando o ajuste adequado do equipamento. Compatível com projetores de diferentes modelos e dimensões, com estrutura resistente e acabamento adequado. Acompanha acessórios necessários para instalação.

R$115,67

R$ 115,67

34

1

Unidade

Tapete infantil com mapa de fazenda e ruas, tapete infantil com mapa de fazenda de 1,5 x 1,8 m com suporte de borracha

R$640,82

R$ 640,82

35

4

Unidade

Impressora laser colorida, nova, sem uso, destinada à impressão de documentos administrativos e materiais gráficos, com tecnologia de impressão laser ou LED eletrofotográfica, impressão em cores e monocromática, resolução mínima de 600 x 600 dpi, velocidade de impressão mínima de 18 páginas por minuto em preto e branco e 18 páginas por minuto em cores, com primeira página impressa em tempo compatível com uso administrativo. Deverá possuir impressão frente e verso automática (duplex), suporte aos tamanhos de papel A4 e A5, além de outros formatos usuais, com alimentação por bandeja com capacidade mínima de 150 folhas e bandeja de saída compatível com o volume de impressão. Deverá possuir conectividade por USB 2.0 ou superior e conexão de rede Ethernet 10/100/1000 Mbps e/ou Wi-Fi, possibilitando sua utilização compartilhada em rede.

R$3.105,00

R$ 12.420,00

36

1

Unidade

Balde/lixeira com capacidade de 11 até 20l, material de confecção aço ou ferro pintado.

R$95,00

R$ 95,00

37

1

Unidade

Computador portátil (Notebook) O equipamento deverá estar em linha de produção pelo fabricante. Computador portátil (notebook) com processador que possua no mínimo 4 Núcleos, 8 thereads e frequência de 2.4 GHz; unidade de armazenamento SSD com no minimo 512 GB, interface PCIe NVMe M.2 Gen4, memória RAM de no mínimo 16 GB, em 2 módulos idênticos de 8 GB cada, do tipo SDRAM DDR5 5200Mt/s ou superior, tela LCD de 14 ou 15 polegadas widescreen, anti reflexo, suportar resolução FULL HD (1920 x 1080 pixels), retro iluminada por LED. O teclado deverá conter todos os caracteres da língua portuguesa, inclusive ç e acentos, nas mesmas posições do teclado padrão ABNT2, mouse touchpad com 2 botões integrados, mouse óptico com conexão USB e botão de rolagem (scroll), interfaces de rede 10/100/1000 conector rj-45 fêmea e WIFI padrão IEEE 802.11 ax, bluetooth minimo 4.0. Deverá vir acompanhado de maleta do tipo acolchoada, para transporte e acondicionamento do equipamento. O equipamento deverá ser novo, sem uso, reforma ou recondicionamento.

R$7.165,00

R$ 7.165,00

38

4

Unidade

Armário confeccionado em aço, com pintura eletrostática e tratamento anticorrosivo, medindo entre 100 e 210 cm de altura e 70 a 110 cm de largura. Com 03 ou 04 prateleiras, capacidade mínima de 20 kg por prateleira, portas com fechamento e puxadores. Produto novo e de primeiro uso.

R$1.228,00

R$ 4.912,00

39

3

Unidade

Tela de Projeção Especificação mínimas: Deve estar em linha de produção pelo fabricante. Tela projeção com tripé retrátil manual. Área visual de no minimo 1,78 x 1,78 m. Deve possuir estojo em alumínio com pintura eletrostática resistente a riscos e corrosões. Deve possuir poste central com resistência e sustentação suficiente para atender a especificação da tela. Deve possuir superfície de projeção do tipo matte white (branco opaco) ou similar, que permita ganho de brilho. Deve possuir bordas pretas que permita enquadramento da imagem. O equipamento deverá ser novo, sem uso, reforma ou recondicionamento.

R$974,00

R$ 2.922,00

40

3

Unidade

Projetor Multimidia (Datashow) Especificação mínimas: Deve estar em linha de produção pelo fabricante, deve possuir tecnologia LCD ou DLP; Resolução mínima nativa de 1920 x 1080; Contraste mínimo de 10000:1 Deve possuir, no mínimo, os seguintes tipos de conexão: 01 (uma) VGA, 01 (uma) HDMI; 01 entrada USB. Luminosidade mínima de 3000 lumens; Alto-falante integrado no projetor; Alimentação automática 100-120V, 220-240V; Controle remoto; cabo de alimentação; Cabo VGA; Manual do usuário; Suportar a exibição de arquivos a partir de u pen drive direto no projetor (sem uso de pc). O equipamento deverá ser novo, sem uso, reforma ou recondicionamento.

R$3.186,00

R$ 9.558,00




MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 112/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2026
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS, ELETRODOMÉSTICOS, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, CLIMATIZAÇÃO, FERRAMENTAS E DEMAIS BENS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL/RS E ______________________________.
O MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 01.610.515/0001-76, com sede administrativa na Avenida Marcelino Zadinello, nº 777, Centro, Cristal do Sul/RS, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, ______________________________, e, de outro lado, a empresa ______________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº __________________, com sede na ______________________________, Município de __________________, Estado de __________________, CEP ____________, neste ato representada por ______________________________, CPF nº __________________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 112/2026 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, decorrente do Pregão Eletrônico nº 020/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Contrato o fornecimento dos itens adjudicados à CONTRATADA no Pregão Eletrônico nº 020/2026, integrantes da relação de 47 itens de mobiliários, eletrodomésticos, equipamentos de informática, climatização, ferramentas e demais bens destinados às Secretarias Municipais de Cristal do Sul/RS, conforme especificações do Termo de Referência e da proposta vencedora.
1.2. A contratação destina-se ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais demandantes, observadas as quantidades e condições estabelecidas nas autorizações de fornecimento e nos instrumentos vinculados.
1.3. Os equipamentos de ar-condicionado dos itens 24, 25 e 26 incluem instalação completa, conforme especificações técnicas e obrigações constantes do Termo de Referência.
1.4. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico nº 020/2026, o Termo de Referência, a proposta final da CONTRATADA, os documentos de habilitação e qualificação, eventuais esclarecimentos e diligências realizados durante o procedimento e os demais documentos que compõem o Processo Administrativo nº 112/2026.
1.5. A CONTRATADA fica vinculada à marca, fabricante, modelo, referência, características técnicas, prazo de garantia, preço e demais condições constantes de sua proposta, não podendo promover substituição unilateral do produto contratado.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS EQUIPAMENTOS, QUANTITATIVOS VENCIDOS PELA EMPRESA
	Item
	Qtde.
	Unid.

	Descrição

	Valor unitário
	Valor total


CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
3.1. O valor total do presente Contrato é de R$ ____________ (____________________________), correspondente aos itens adjudicados à CONTRATADA, conforme sua proposta final apresentada no Pregão Eletrônico nº 020/2026.
3.2. No preço contratado estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários ao integral cumprimento do objeto, incluindo equipamentos, acessórios, embalagem, frete, seguro, carga, descarga, tributos, encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, deslocamentos, montagem, instalação, configuração, testes, orientação de funcionamento quando prevista quando aplicável, garantia, assistência técnica e demais despesas necessárias à entrega do equipamento em condições de pleno funcionamento.
3.3. Os preços contratados serão fixos durante o prazo ordinário previsto para entrega, ressalvadas exclusivamente as hipóteses de alteração legalmente admitidas.
CLÁUSULA QUARTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E DAS FONTES DE RECURSOS
4.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta das dotações orçamentárias próprias das Secretarias Municipais destinatárias, a serem indicadas pelo Setor Contábil conforme os itens adjudicados e as autorizações de fornecimento.
Órgão/Secretaria Municipal: ______________________________
Unidade Orçamentária: ______________________________
Projeto/Atividade: ______________________________
Natureza da Despesa: ______________________________
Elemento/Subelemento: ______________________________
Fonte/Destinação de Recursos: ______________________________
Dotação: ______________________________
Fonte de recursos: ______________________________
Órgão/Secretaria Municipal (se aplicável): ______________________________
Unidade Orçamentária: ______________________________
Projeto/Atividade: ______________________________
Elemento/Subelemento: ______________________________
Fonte/Destinação de Recursos: ______________________________
Dotação: ______________________________
Fonte de recursos: ______________________________
4.2. As dotações, fontes e destinações serão preenchidas pelo Setor Contábil antes da assinatura contratual, de acordo com os itens adjudicados e as unidades demandantes.
4.3. A Administração manterá individualizada a execução orçamentária e financeira dos bens adquiridos para cada Secretaria Municipal.
4.5. Havendo necessidade de contrapartida municipal ou complementação de recursos em decorrência do resultado da licitação, sua utilização dependerá da existência de dotação orçamentária adequada e dos demais requisitos legais e financeiros pertinentes.
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE ENTREGA
5.1. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento pela CONTRATADA da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou documento equivalente.
5.2. A entrega deverá ser previamente agendada com a Secretaria Municipal destinatária e realizada em dia e horário que permitam a presença do fiscal responsável.
5.3. Quando o equipamento exigir montagem, instalação, configuração ou teste inicial, essas providências deverão estar integralmente concluídas dentro do prazo estabelecido no item 5.1, salvo autorização expressa e fundamentada da Administração.
5.4. Eventual impossibilidade de cumprimento do prazo somente poderá ser considerada pela Administração quando decorrente de circunstância superveniente, imprevisível ou inevitável, devidamente demonstrada pela CONTRATADA antes do término do prazo.
5.5. Alegações relacionadas a dificuldades ordinárias de aquisição junto ao fabricante, transporte, logística, disponibilidade comercial, frete ou organização interna do fornecedor não afastarão automaticamente a responsabilidade pelo cumprimento do prazo ofertado e contratado.
CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
6.1. Os produtos serão entregues no endereço indicado pela Secretaria Municipal destinatária de Cristal do Sul/RS na respectiva Autorização de Fornecimento, mediante prévio agendamento.
6.2. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo transporte, seguro, carga, descarga e acondicionamento dos equipamentos até o local determinado.
6.3. Os bens deverão ser entregues novos, de primeiro uso, em embalagem original ou acondicionamento adequado à natureza do produto, protegidos contra impactos, umidade, poeira e demais circunstâncias capazes de comprometer sua integridade.
6.4. Não serão admitidos equipamentos usados, recondicionados, remanufaturados, reformados ou recuperados, tampouco produtos provenientes de mostruário ou demonstração que não preservem integralmente sua condição de novos.
6.5. Cada equipamento deverá corresponder à marca, fabricante, modelo, referência ou código constante da proposta vencedora e estar acompanhado de todos os acessórios necessários ao funcionamento.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA INSTALAÇÃO, MONTAGEM, TESTES E TREINAMENTO
7.1. Quando a natureza do equipamento exigir montagem, instalação ou configuração para seu funcionamento regular, tais serviços estarão compreendidos no preço contratado.
7.2. A instalação deverá ser executada por pessoal capacitado, observadas as orientações do fabricante e as normas técnicas e de segurança aplicáveis.
7.3. Os aparelhos de ar-condicionado dos itens 24, 25 e 26 deverão ser instalados integralmente, incluindo materiais e acessórios exigidos nas especificações, e submetidos a testes de funcionamento.
7.4. A CONTRATADA deverá demonstrar o funcionamento dos equipamentos cuja instalação integre o objeto, permitindo a conferência pelo fiscal da Secretaria Municipal destinatária.
CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
8.1. A entrega física dos equipamentos não implicará aceitação definitiva do objeto.
8.2. O recebimento provisório será realizado mediante conferência inicial da quantidade, integridade aparente, marca, fabricante, modelo e documentação que acompanha os bens.
8.3. Posteriormente, será realizada conferência qualitativa, compreendendo a verificação das especificações técnicas, materiais, capacidades, funcionalidades, dimensões quando relevantes, acessórios, documentação, certificação compulsória aplicável e certificações exigíveis.
8.4. A Administração poderá solicitar auxílio de servidor com conhecimento técnico compatível para avaliação dos produtos.
8.5. Constatada a conformidade integral, será promovido o recebimento definitivo.
8.6. O recebimento definitivo não afasta a responsabilidade da CONTRATADA por vícios ocultos, defeitos de fabricação, segurança, garantia ou demais obrigações legais e contratuais.
CLÁUSULA NONA – DA RECUSA E SUBSTITUIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
9.1. Poderá ser recusado produto que apresente defeito, avaria, divergência de marca ou modelo, ausência de componente ou acessório, incompatibilidade técnica, irregularidade em certificação compulsória aplicável ou qualquer outra desconformidade com o objeto.
9.2. O equipamento recusado deverá ser retirado e substituído pela CONTRATADA, às suas expensas, no prazo determinado pela fiscalização, compatível com a natureza do produto e a necessidade administrativa.
9.3. A substituição não implicará qualquer custo adicional ao Município.
9.4. A reiterada entrega de produtos em desconformidade poderá caracterizar inadimplemento contratual e ensejar aplicação das sanções cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS
10.1. Os equipamentos estarão sujeitos à garantia legal e à garantia contratual prevista no Termo de Referência, na proposta vencedora ou pelo fabricante, prevalecendo, quando compatíveis, a condição mais favorável à Administração.
10.2. O prazo da garantia será contado do recebimento definitivo do respectivo equipamento.
10.3. Durante a garantia, a CONTRATADA deverá providenciar, sem ônus para o Município, o diagnóstico e a solução de defeitos de fabricação ou funcionamento não decorrentes de utilização inadequada.
10.4. Estarão compreendidos na garantia mão de obra, peças, componentes, deslocamentos, transporte e demais despesas necessárias à correção do defeito.
10.5. A eventual utilização de rede autorizada, fabricante, importador ou terceiro para atendimento da garantia não afastará a responsabilidade direta da CONTRATADA perante o Município.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CONFORMIDADE TÉCNICA E REGULAMENTAR
11.1. Os produtos sujeitos a certificação ou regulamentação compulsória deverão observar as exigências dos órgãos competentes, conforme a natureza do item, sem exigência de documentação não aplicável.
11.2. Não será exigido registro sanitário para produto legalmente dispensado, sem prejuízo da possibilidade de a Administração verificar a situação diretamente perante fontes oficiais.
11.3. Quando houver certificação compulsória de conformidade ou segurança aplicável ao equipamento, caberá à CONTRATADA fornecer produto regularmente certificado.
11.4. A perda superveniente da regularização indispensável à comercialização ou utilização do equipamento deverá ser imediatamente comunicada ao CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste instrumento:
a) executar integralmente o objeto nas condições contratadas;
b) entregar exatamente os equipamentos adjudicados;
c) cumprir o prazo de 30 (trinta) dias corridos;
d) responsabilizar-se pelo transporte e integridade dos bens;
e) fornecer equipamentos novos e de primeiro uso;
f) fornecer todos os componentes e acessórios necessários ao funcionamento;
g) apresentar manuais e termos de garantia;
h) realizar montagem, instalação, configuração e testes quando aplicáveis;
i) prestar orientação operacional quando prevista;
j) substituir produtos recusados;
k) cumprir integralmente as obrigações de garantia;
l) manter durante a execução as condições de habilitação e qualificação;
m) atender às determinações da fiscalização;
n) comunicar imediatamente qualquer circunstância capaz de comprometer a execução;
o) responder pelos danos causados ao Município ou a terceiros;
p) observar as normas técnicas, técnicas, ambientais, trabalhistas e de segurança aplicáveis;
q) arcar com todos os encargos tributários, comerciais, trabalhistas, previdenciários e fiscais decorrentes da execução;
r) manter atualizados seus dados cadastrais e de contato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
13.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) emitir a Autorização de Fornecimento ou documento equivalente;
b) informar o local e as condições de entrega;
c) proporcionar as condições necessárias ao recebimento;
d) acompanhar e fiscalizar a execução;
e) conferir os equipamentos;
f) comunicar à CONTRATADA as irregularidades constatadas;
g) rejeitar equipamentos em desacordo;
h) exigir a substituição ou correção das desconformidades;
i) efetuar o pagamento dos equipamentos regularmente recebidos;
j) manter os registros necessários à vinculação dos equipamentos às respectivas fontes de recursos e à prestação de contas;
k) aplicar as sanções cabíveis quando caracterizado descumprimento contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
14.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores formalmente designados pelo Município, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
14.2. Compete ao fiscal acompanhar a entrega, conferir os produtos, registrar ocorrências, solicitar correções, atestar documentos fiscais e adotar ou propor as providências necessárias ao cumprimento do contrato.
14.3. A fiscalização poderá solicitar esclarecimentos e documentos necessários à comprovação da conformidade dos equipamentos.
14.4. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA.
14.5. As determinações emitidas pela fiscalização, dentro dos limites de suas atribuições, deverão ser atendidas pela CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PAGAMENTO
15.1. O pagamento será efetuado após a efetiva entrega, conferência e recebimento definitivo dos equipamentos, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal e atesto do fiscal responsável.
15.2. Não haverá pagamento antecipado.
15.3. A Nota Fiscal deverá corresponder aos equipamentos efetivamente fornecidos e identificar adequadamente os produtos, quantitativos, valores unitários e totais.
15.4. A CONTRATADA deverá observar as orientações do Município quanto à inclusão, no documento fiscal, do número da proposta, Portaria, fonte ou instrumento de transferência correspondente, quando necessária à prestação de contas.
15.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, o documento será devolvido para regularização.
15.6. O pagamento de equipamento recusado ou entregue em desconformidade ficará suspenso até sua regularização.
15.7. Não serão pagos valores adicionais relativos a frete, seguro, descarga, montagem, instalação, configuração, treinamento, acessórios, tributos ou qualquer outra despesa abrangida pelo preço contratado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RASTREABILIDADE E PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS
16.1. A execução contratual deverá preservar a identificação individualizada dos itens, das Secretarias Municipais destinatárias e das respectivas dotações e fontes de recursos.
16.2. A realização conjunta da licitação não altera a origem, natureza ou destinação dos recursos e não autoriza a utilização indistinta dos saldos financeiros.
16.3. O CONTRATANTE promoverá a identificação da fonte correspondente nos empenhos, liquidações, pagamentos e registros patrimoniais, na medida exigida pelas normas de execução e prestação de contas.
16.4. A CONTRATADA deverá colaborar com a Administração na apresentação de documentos ou informações relacionados aos equipamentos fornecidos que sejam necessários à prestação de contas, inclusive notas fiscais, números de série, termos de garantia, catálogos e comprovantes técnicos.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
17.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, período destinado a abranger a entrega, recebimento e demais providências relacionadas à execução, sem prejuízo da subsistência das obrigações de garantia pelo prazo específico aplicável a cada equipamento.
17.2. O término da vigência contratual não extinguirá as obrigações de garantia, responsabilidade por vícios ocultos, prestação de contas, reparação de danos ou outras que, por sua natureza, devam subsistir.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
18.1. Eventuais alterações observarão os arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021.
18.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões determinados pela Administração nos limites legalmente admitidos, quando aplicáveis à contratação.
18.3. Nenhuma alteração poderá descaracterizar o objeto originalmente licitado.
18.4. Alterações com repercussão orçamentária dependerão de demonstração de disponibilidade e adequação das dotações e fontes de recursos correspondentes.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
19.1. Será preservado o equilíbrio econômico-financeiro inicial da contratação nas hipóteses e condições estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021.
19.2. Eventual pedido da CONTRATADA deverá ser instruído com documentação suficiente para demonstrar objetivamente o fato superveniente, sua repercussão econômica e o efetivo impacto sobre o custo da obrigação contratada.
19.3. Oscilações ordinárias de mercado, riscos empresariais previsíveis e circunstâncias inerentes à atividade comercial não caracterizam, por si sós, direito ao reequilíbrio.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO E DA CESSÃO
20.1. Não será admitida a cessão integral da posição contratual ou transferência do objeto a terceiro sem autorização expressa do CONTRATANTE.
20.2. A utilização de fabricante, assistência técnica autorizada, transportadora ou prestador especializado para atividades acessórias não afastará a responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa.
21.2. Poderão ser aplicadas:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
21.3. Constituem situações passíveis de responsabilização, conforme sua natureza e gravidade, o atraso injustificado na entrega, a entrega de equipamento em desacordo, o fornecimento de produto usado ou recondicionado, a alteração indevida da marca ou modelo, a ausência de acessórios essenciais, a recusa em substituir produto rejeitado, o descumprimento da garantia e a inexecução total ou parcial das demais obrigações.
21.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções quando juridicamente cabível, respeitados os limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e as condições previstas no Edital.
21.5. A aplicação de sanção não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município.
21.6. Os valores decorrentes de multas e indenizações poderão ser descontados dos créditos devidos à CONTRATADA ou cobrados pelos meios administrativos ou judiciais cabíveis.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
22.1. O Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, observados os procedimentos e consequências legalmente estabelecidos.
22.2. Constituirão motivos para extinção, conforme o caso, o descumprimento grave das obrigações, atraso injustificado capaz de comprometer a finalidade da contratação, fornecimento reiterado de produtos desconformes, paralisação injustificada, prática de infração legal ou contratual grave e demais hipóteses legalmente previstas.
22.3. A extinção não impedirá a aplicação das sanções cabíveis nem afastará a responsabilidade por danos e obrigações já constituídas.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS
23.1. A CONTRATADA responderá pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência da execução do objeto, não sendo a fiscalização causa de exclusão ou redução dessa responsabilidade.
23.2. A CONTRATADA responderá ainda pela qualidade, segurança e adequação dos equipamentos fornecidos, nos limites das responsabilidades que lhe sejam legal e contratualmente atribuíveis.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
24.1. As partes comprometem-se a observar, quando aplicável, a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – relativamente aos dados tratados em razão deste Contrato.
24.2. Os dados acessados em razão da execução somente poderão ser utilizados para as finalidades relacionadas ao cumprimento das obrigações contratuais e legais.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. A tolerância de uma das partes relativamente ao descumprimento de obrigação não importará novação, renúncia de direito ou alteração das condições contratadas.
25.2. A CONTRATADA declara conhecer integralmente as condições do Edital, Termo de Referência e demais documentos que instruíram o procedimento, não podendo alegar desconhecimento para afastar obrigação assumida.
25.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 14.133/2021, demais normas aplicáveis e os princípios que regem as contratações públicas.
25.4. A nulidade ou inaplicabilidade de determinada disposição, quando reconhecida, não prejudicará as demais cláusulas que possam subsistir autonomamente.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO FORO
26.1. Fica eleito o foro da Comarca de Rodeio Bonito/RS para dirimir questões decorrentes deste Contrato que não possam ser solucionadas administrativamente, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
Cristal do Sul/RS, ____ de __________________ de 2026.
______________________________
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
______________________________
Representante Legal
Visto jurídico
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